
06/05/2020 PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ

www.diariomunicipal.com.br/femurn/materia/127E28A5/03AGdBq26PN-B4t9glP9ZOD50ybTPHq7KKNMt85PYEtD8dZTiKmsQ34XoqWK7C2xFn… 1/5

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM DO SERIDÓ

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO MUNICIPAL N.º 1.516, DE 15 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE A CONSOLIDAÇÃO DAS
MEDIDAS DE SAÚDE PARA O ENFRENTAMENTO
DO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JARDIM DO SERIDÓ,
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 65, inciso V, da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em
relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial da Saúde –
OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de
Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional da
Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, também da
OMS, a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional – ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do novo coronavírus;
CONSIDERANDO a decretação do estado de Calamidade Pública,
no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, em razão da grave crise
de saúde pública decorrente da pandemia da COVID-19 (novo
coronavírus, através do Decreto Estadual n.º 29.534, de 19 de março
de 2020);
CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 29.513, de 13 de março de
2020, que regulamenta, no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte,
o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019, e dá outras providências;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 1.499, de 18 de março
de 2020 que dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19) no âmbito do Poder
Executivo Municipal;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 1.500 de 18 de março de
2020 que regulamenta, no âmbito do Município de Jardim do Seridó,
o disposto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que
dispõe sobre medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019, e dá outras providências;
CONSIDERANDO que o grupo de risco para infecção pelo novo
coronavírus – Covid-19 compreende pessoas idosas, gestantes e
pessoas com doenças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e
outras morbidades preexistentes que possam conduzir a um
agravamento do estado geral de saúde a partir do contágio, com
especial atenção para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e
coinfecções;
CONSIDERANDO o avanço do novo coronavírus (COVID-19), na
região do Seridó do Rio Grande do Norte com a confirmação de casos
em cidades vizinhas como Acari, Caicó e Currais Novos, no dia 13 de
abril de 2020, bem como o aumento de casos considerados suspeitos;
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença na cidade de
Jardim do Seridó-RN;
CONSIDERANDO a taxa de avanço do contágio do Coronavírus
(COVID-19), o que é agravado pela aglomeração de pessoas em
espaços abertos e fechados que se alastra pelo país;
CONSIDERANDO ser dever do Poder Público zelar pela saúde e
bem-estar de sua população, com a absoluta necessidade de adoção de
medidas preventivas a fim de minimizar os efeitos da pandemia em
questão, a fim de proteger de forma adequada a saúde e a vida da
população do Município de Jardim do Seridó/RN;
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CONSIDERANDO que todos os órgãos do Poder Público Municipal
devem auxiliar no combate ao novo vírus;
CONSIDERANDO que cabe ao Prefeito Municipal a gerência
administrativa do Município, em especial o seu funcionamento;
CONSIDERANDO o disposto no Art. 30, I da Constituição Federal
de 1988, onde disciplina que o Município tem competência para
legislar em assuntos de interesse local;
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n.º 29.600 de 08 de abril de
2020, aumentando as restrições de circulação de pessoas, em razão da
pandemia COVID-19; e
CONSIDERANDO o iminente colapso no fornecimento de insumos
por parte dos fornecedores devido à alta demanda;
DECRETA:
Art. 1º - Com o objetivo de reduzir a propagação do novo coronavírus
(COVID-19) no âmbito do Município de Jardim do Seridó, está
decretada, em todo o território municipal, a medida de quarentena
prevista no art. 3º, II, da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020, consistente em restrição de atividades, nos termos consolidados
por este Decreto.
Art. 2º - Está suspenso o funcionamento de toda e qualquer atividade
exercida por pessoa jurídica de direito privado cujo estabelecimento
utilize sistema artificial de circulação de ar, por ar condicionado,
ventiladores ou similares.
Art. 3º Está suspenso o funcionamento de restaurantes, lanchonetes,
praças de alimentação, bares e similares, salvo para entrega em
domicílio (delivery) e como pontos de coleta (takeaway), sendo
vedada a disponibilização de mesas e cadeiras.
Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica aos
estabelecimentos comerciais localizados em área de rodovia fora do
espaço urbano da cidade de Jardim do Seridó, necessários a viabilizar
o transporte e entrega de cargas em geral, para o fornecimento de
refeições prontas, como pontos de apoio ao caminhoneiro, sendo
proibida a venda de bebidas alcoólicas.
Art. 4º Está suspenso o funcionamento de casas de eventos e de
recepções, salões de festas, inclusive os privativos, clubes sociais,
parques públicos, parques de diversões, academias de ginástica e
similares.
Art. 5º Está suspenso o funcionamento de centros de artesanato,
museus, bibliotecas e demais equipamentos culturais.
Art. 6º Estão suspensas as atividades coletivas de qualquer natureza
como cultos, missas e congêneres em igrejas, espaços religiosos, lojas
maçônicas e estabelecimentos similares.
§ 1º Fica permitida a abertura dos estabelecimentos de que trata o
caput exclusivamente para orações individuais, respeitadas as
recomendações da autoridade sanitária, especialmente o
distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas,
a limitação de 1 (uma) pessoa para cada 5 m² (cinco metros
quadrados) de área do estabelecimento e frequência não superior a 20
(vinte) pessoas.
§ 2º Na hipótese do § 1º, fica o dirigente do templo responsável por
assegurar o controle e a higienização do local, bem como por orientar
os frequentadores acerca dos riscos de contaminação, sendo vedado o
acesso de pessoas do grupo de risco para o novo coronavírus
(COVID-19).
Art. 7º Fica permitido o funcionamento exclusivamente interno aos
estabelecimentos comerciais cujas atividades estejam suspensas,
sendo assegurado o acesso aos respectivos estoques, para fins de
vendas por entrega em domicílio (delivery) ou como pontos de coleta
(takeaway).
Art. 8º Está suspenso o atendimento presencial ao público externo, em
estabelecimentos bancários e financeiros, permitido o
autoatendimento em caixas eletrônicos e demais canais de
atendimento não presencial.
§ 1º Os estabelecimentos de que trata o caput deverão:
I -fornecer atendimento virtual ou telefônico, por meio de aplicativos,
sítios eletrônicos e telefones amplamente divulgados à população;
II -garantir o abastecimento de todos os caixas eletrônicos para saques
em dinheiro e demais operações, de modo a evitar qualquer prejuízo
ao usuário;
III -organizar as filas, dentro e fora do estabelecimento, obedecendo a
distância mínima de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas,
evitando aglomeração e contatos proximais.
§ 2º A suspensão de que trata o caput não se aplica aos atendimentos
referentes aos programas bancários e governamentais destinados a
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aliviar as consequências econômicas do novo coronavírus (COVID-
19) e também às ordens de pagamento originadas no Poder Judiciário,
bem como aos atendimentos de pessoas com doenças graves e aos
casos considerados urgentes.
Art. 9º Estão suspensas as atividades coletivas de qualquer natureza,
públicas ou privadas, incluindo eventos de massa, shows, atividades
desportivas, feiras, exposições e congêneres.
Parágrafo Único. O disposto no caput não se aplica às atividades
coletivas destinadas às medidas de combate ao novo coronavírus
(COVID-19) ou qualquer outra atividade de saúde pública, como
campanhas de vacinação.
Art. 10ºEstá suspensa a utilização das áreas fluviais, açudes,
barragens e barreiros, salvo para a prática de atividades físicas
individuais, observadas as recomendações da autoridade sanitária e o
distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre os usuários,
sendo vedada a disponibilização de mesas e cadeiras, mesmo que de
uso particular.
Art. 11. A suspensão de funcionamento não se aplica aos seguintes
serviços ou atividades, desde que observadas as recomendações da
autoridade sanitária, os limites de horário e o disposto neste Decreto:
I -assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares;
II -assistência social e atendimento à população em estado de
vulnerabilidade;
III -atividades de segurança pública e privada, incluídas a vigilância, a
guarda e a custódia de presos;
IV -atividades de defesa civil;
V -transporte coletivo de passageiros e o transporte de passageiros por
táxi;
VI -telecomunicações e internet;
VII -captação, tratamento e distribuição de água;
VIII -captação e tratamento de esgoto e lixo;
IX -geração, transmissão e distribuição de energia elétrica;
X -iluminação pública;
XI - produção, distribuição, comercialização e entrega, realizadas
presencialmente ou por meio de delivery, de produtos de saúde,
higiene, alimentos, bebidas não alcoólicas e de materiais de
construção ou reforma;
XII -serviços funerários;
XIII -guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de
equipamentos e de materiais nucleares;
XIV -vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias;
XV -prevenção, controle e erradicação de pragas dos vegetais e de
doença dos animais;
XVI -inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem animal e
vegetal;
XVII -serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte prestados
pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil;
XVIII -serviços postais;
XIX -transporte e entrega de cargas em geral;
XX -serviço relacionados à tecnologia da informação e de
processamento de dados;
XXI -fiscalização tributária;
XXII -distribuição de numerário à população e manutenção da
infraestrutura tecnológica do Sistema Financeiro Nacional e do
Sistema de Pagamentos;
XXIII -fiscalização ambiental;
XXIV - distribuição e comercialização de combustíveis, gás liquefeito
de petróleo e demais derivados de petróleo;
XXV -monitoramento de construções e barragens que possam
acarretar risco à segurança;
XXVI -levantamento e análise de dados geológicos com vistas à
garantia da segurança coletiva, notadamente por meio de alerta de
riscos naturais e de cheias e inundações;
XXVII -cuidados com animais domésticos ou em cativeiro;
XXVIII -atividade de assessoramento em resposta às demandas que
continuem em andamento e às urgentes;
XXIX -atividades médico-periciais relacionadas com a seguridade
social, compreendidas no art. 194 da Constituição Federal;
XXX -atividades médico-periciais relacionadas com a caracterização
do impedimento físico, mental, intelectual ou sensorial da pessoa com
deficiência, por meio da integração de equipes multiprofissionais e
interdisciplinares, para fins de reconhecimento de direitos previstos
em lei;
XXXI -fiscalização do trabalho;
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XXII -atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou similares,
relacionadas com a pandemia de que trata este Decreto;
XXXIII -atividades de representação judicial e extrajudicial,
assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas advocacias públicas,
relacionadas à prestação regular e tempestiva dos serviços públicos;
XXXIV -atividades e serviços relacionados à imprensa;
XXXV -atividades necessárias a viabilizar o transporte e entrega de
cargas em geral, incluindo oficinas, borracharias, lava jatos e lojas de
autopeças.
§ 1º Os estabelecimentos que exploram as atividades de
comercialização de alimentos (supermercados, mercadinhos e
quitandas) poderão funcionar até às 19h (dezenove horas) de segunda
a sábado, ficando proibido o seu funcionamento aos domingos.
§ 2º O fornecimento de refeições para entrega em domicílio (delivery)
e como ponto de coleta (takeaway) não se enquadra na limitação do §
1º.
 
Art. 12º. Os estabelecimentos cujo funcionamento não esteja suspenso
deverão observar, em relação aos funcionários, clientes e usuários, sob
pena de multa e interdição, as recomendações da autoridade sanitária,
o disposto neste Decreto e especialmente, o seguinte:
I -assegurar o distanciamento social mediante:
a) a organização de filas, dentro e fora do estabelecimento,
obedecendo a distância mínima de 1,5 m (um metro e meio) entre as
pessoas, evitando aglomeração e contatos proximais;
b) o distanciamento mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as
pessoas;
c) o controle de acesso a 1 (uma) pessoa por família, de preferência
fora do grupo de risco, sempre que possível, no caso de mercados,
supermercados, farmácias, drogarias e similares;
d) o distanciamento mínimo de 2 m (dois metros) entre as estações de
trabalho, bem como a impossibilidade de utilização compartilhada de
objetos e equipamentos de uso pessoal;
e) a limitação do número de clientes ou usuários a 1 (uma) pessoa a
cada 5 m² (cinco metros quadrados) do estabelecimento.
II -manter a higienização regular dos ambientes e dos equipamentos
de contato, em atenção às normas específicas de combate ao novo
coronavírus (COVID-19);
III -instalar anteparo de proteção aos caixas, embaladores e aos
demais funcionários que mantenham contato com o público externo;
IV -garantir a disponibilização ininterrupta e suficiente de álcool gel
70%, em locais fixos de fácil visualização e acesso;
V -garantir a disponibilização suficiente de máscaras aos funcionários;
VI -adotar, quando possível, sistemas de escala, alteração de jornadas
e revezamento de turnos, para reduzir o fluxo e a aglomeração de
pessoas;
VII -utilizar, sempre que possível, sistema natural de circulação de ar,
abstendo-se da utilização de aparelhos de ar condicionado e
ventiladores;
VIII -limitar os quantitativos para a aquisição de bens essenciais à
saúde, à higiene e à alimentação, sempre que necessário para evitar o
esvaziamento do estoque;
X - utilizar urna fechada, no caso de serviços funerários, que deverão
observar, além do disposto no Guia para o Manejo de Corpos no
Contexto do Novo Coronavírus –COVID-19, do Ministério da Saúde,
a limitação de 1 (uma) pessoa a cada 5 m² (cinco metros quadrados)
do estabelecimento, com presença máxima de 10 (dez) pessoas.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber,
aos estabelecimentos industriais.
Art. 13. Em se tratando de visitante não residente no Município de
Jardim do Seridó, o isolamento social de que trata o caput será
cumprido no local em que esteja hospedado.
Art. 14. Casos detectados sintomas da COVID-19, as autoridades
municipais com o apoio da Polícia Militar do Estado do Rio Grande
do Norte deverá recomendar o isolamento social do caso suspeito,
observando-se os cuidados necessários para preservação da saúde do
paciente e para evitar a disseminação da doença.
Parágrafo Único. Na hipótese de recusa, do caso suspeito será
notificado para cumprir isolamento social de que trata o caput.
Art. 15. Fica recomendado que a circulação de pessoas no âmbito do
Município de Jardim do Seridó se limite às necessidades imediatas de
alimentação, cuidados de saúde e exercício de atividades essenciais.
Art. 16A regulamentação da feira livre do município de Jardim do
Seridó continua regulamentada de acordo com o Decreto Municipal
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n.º 1.511 , alterando somente a distância entre as bancas passando a
ser de, no mínimo, 3m (três metros).
Art. 17. O descumprimento das medidas de saúde para o
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19) decretadas no
âmbito do Município de Jardim do Seridó enseja a possibilidade de
adoção de medidas administrativas como a apreensão, interdição e o
emprego de força policial, bem como da responsabilização penal, pela
caracterização de crime contra a saúde pública, tipificado no art. 268
do Código Penal.
Art. 18. As diretrizes desse Decreto podem ser revistas de acordo com
as orientações da Organização Mundial de Saúde, Ministério da Saúde
e Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Norte e Secretaria
Municipal de Saúde de Jardim do Seridó-RN.
Art. 19. Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições, em contrário.
 
Centro Cultural de Múltiplo Uso Prefeito Pedro Isidro de
Medeiros, Jardim do Seridó/RN, 15 de abril de 2020, 131º da
República.
 
JOSÉ AMAZAN SILVA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Fágner Silva de Azevedo

Código Identificador:127E28A5

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
do Rio Grande do Norte no dia 16/04/2020. Edição 2253
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http://www.diariomunicipal.com.br/femurn/


